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Olá!

Você tem em mãos a Carta Política do Encontro Nacional de 
Diálogos e Convergências – Agroecologia, Saúde e Justiça Ambien-
tal, Soberania Alimentar, Economia Solidária e Feminismo, ocorrido 
em Salvador/BA entre os dias 26 e 29 de setembro de 2011, e que 
contou com a participação de 300 pessoas vindas de todo o país.

Esta Carta não é apenas um texto. Por trás dela há um gran-
de trabalho colaborativo e a perspectiva de importantes desdobra-
mentos para o futuro!

Apresentação
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Uma crise destas, que envolve uma disputa também de leituras 
sobre as suas causas e sobre as formas de superá-la, só pode ser 
enfrentada a partir de convergências juntando as forças da socie-
dade civil organizada do campo democrático e popular. O Encon-
tro de Diálogos e Convergências foi um passo significativo nesta 
direção, como se pode ver na sua carta política e na metodologia 
utilizada.

Aliás, a metodologia do Encontro e das etapas preparatórias 
foi inovadora. Ela se apóia em quatro fundamentos e se constitui, 
por si só, em um importante resultado, pois se mostrou bastante 
consistente com a realidade de quem compõe a base de cada uma 
das redes e movimentos promotores do Encontro, tendo uma apro-
priação e ressonância muito positivas.

O primeiro fundamento desta metodologia é o território. É lá 
que a vida acontece. É lá que se dão as resistências e disputas de 
modelos de desenvolvimento. É lá que as alternativas são constru-

O Encontro de Diálogos e Convergências é fruto de uma cons-
trução coletiva de quase dois anos. Neste período, as nove redes, 
movimentos e fóruns promotores vivenciaram e exercitaram o di-
álogo entre si, a partir de suas diferentes formas de organização, 
bandeiras e linguagens, em um clima de consenso e abertura ao 
longo de todo o processo, com disposição para superar os desafios 
que iam surgindo a cada etapa da jornada.

O Encontro foi precedido por três oficinas territoriais preparató-
rias, em que foi sendo experimentada e aperfeiçoada a sua metodo-
logia: a primeira ocorreu no Agreste da Paraíba (outubro/2010), 
sendo seguida pela oficina no Planalto Serrano de Santa Cata-
rina (novembro/2010) e Norte de Minas Gerais (março/2011). 
Estes territórios foram escolhidos por estarem vivendo, há anos, 
lutas, conflitos e construção de alternativas relacionadas ao mode-
lo de desenvolvimento agrícola brasileiro que envolvem e articulam 
fortemente a agroecologia, a luta por emancipação e autonomia 
das mulheres, a defesa da soberania alimentar, da saúde e da jus-
tiça ambiental, e a economia solidária.

O momento não podia ser mais estratégico: vivemos uma 
crise do capitalismo, que coloca a humanidade numa encru-
zilhada civilizatória, e se manifesta em diversas outras crises: 
econômica, socioambiental, energética, alimentar. Mas não 
basta falarmos da crise. É preciso mostrar as experiências con-
cretas de organização, resistência e construção de alternativas 
nos territórios, dando visibilidade pública aos muitos acúmulos 
e propostas da sociedade civil organizada para outro projeto de 
desenvolvimento para o Brasil. Os mais de 800 acampamen-
tos e manifestações dos “indignados” em 82 países, ocupando 
praças em frente à Wall Street e outras bolsas de valores nos 
cinco continentes, são prova de que a crise já é perceptível a 
nível global. 
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Os temas tratados, que aparecem destacados na carta 
política, foram os seguintes:

•	 Reforma	Agrária,	Direitos	Territoriais	e	Justiça	Ambiental;	
•	 Mudanças	Climáticas:	impactos,	mecanismos	de	mercado	e	a	
Agroecologia	como	alternativa;	

•	 Agroenergia:	impactos	da	expansão	dos	monocultivos	para	
agrocombustíveis e padrões alternativos de produção e uso de 
energia	no	mundo	rural;	

•	 Defesa	da	Saúde	Ambiental	e	Alimentação	Saudável	e	o	
Combate	aos	Agrotóxicos	e	Transgênicos;	

•	 Direitos	dos(as)	Agricultores(as),	Povos	e	Comunidades	
Tradicionais	ao	Livre	Uso	da	Biodiversidade;	

•	 Soberania	Alimentar	e	Economia	Solidária:	produção,	
mercados, consumo e abastecimento alimentar.

Como forma de fortalecer a perspectiva feminista, o Encontro 
foi precedido por uma oficina sobre participação e auto-organiza-
ção das mulheres, que trouxe importantes contribuições para todos 
os debates a partir da ótica delas em sua luta pela autonomia e 
emancipação econômica e política. Esta riqueza se ampliou com 
a apresentação da peça de teatro “A vida de Margarida”, do grupo 
teatral do Polo Sindical da Borborema, Paraíba, que mostrou, de 
maneira ao mesmo tempo crítica e divertida, a exploração sobre as 
mulheres pelos homens na vida, na casa e no trabalho.

Foram também realizados dois atos políticos nestes dias: O 
lançamento do livro “Agrotóxicos no Brasil - um guia para ação em 
defesa da vida”, como parte da Campanha contra os Agrotóxicos e 
pela	Vida,	e	o	lançamento	do	vídeo	da	Campanha	pela	Lei	da	Eco-
nomia Solidária enquanto projeto de iniciativa popular.

ídas. E foi a partir destas realidades, tão diferentes e ao mesmo 
tempo com desafios tão parecidos, que as discussões e trocas de 
experiências foram realizadas no Encontro.

Como segundo fundamento, a metodologia tratou de manei-
ra articulada e indissociada a denúncia crítica, a resistência e a 
construção de alternativas. Não basta apenas denunciar o mo-
delo, é preciso também mostrar alternativas. Não basta apenas 
resistir e construir alternativas produtivas, ambientais e econô-
micas localmente, é preciso também se organizar politicamente 
e denunciar as falhas, injustiças e falta de democracia real do 
modelo hegemônico em escala regional, nacional e internacio-
nal. A articulação destes elementos – denúncia, resistência e 
construção de alternativas –, presente também na carta política 
do Encontro, traz uma riqueza muito grande ao debate e um 
maior poder de ação de cada um dos fóruns, redes e movimen-
tos envolvidos.

O terceiro fundamento é a construção dos debates com base 
nas	 experiências	 práticas.	 Todos	 os	momentos	 do	 Encontro	 par-
tiram do olhar das iniciativas concretas nos territórios, e não das 
falas teóricas. Foi desta maneira, a partir das experiências, que 
exercitamos a construção política e teórica a respeito dos vários 
temas e que chegamos à carta política final.

Por fim, a organização dos debates em temas de importância 
política para a sociedade, e o olhar de cada um dos movimentos, 
redes e fóruns sobre as experiências, constituiu o quarto funda-
mento desta metodologia. Os enfoques e bandeiras do feminismo, 
da agroecologia, da economia solidária, da saúde e justiça ambien-
tal e da soberania alimentar e nutricional puderam se expressar, 
partilhar e ampliar seu olhar específico sobre os temas, iniciativas 
e lutas territoriais.
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através de mapas interativos fáceis de consultar.

A carta política, após ser lida e aprovada na Plenária Final, foi 
apresentada a um representante da Secretaria-Geral da Presidên-
cia da República, que afirmou o compromisso de que este docu-
mento servirá como base para futuros diálogos do governo federal 
com os movimentos, fóruns e redes participantes.

Todos	 estes	 debates,	 oficinas	 e	 atividades	 foram	permeadas	
de místicas, momentos de encontro, uma noite cultural de samba 
de roda e boa comida baiana oferecida por empreendimentos de 
Economia Solidária de Salvador, e a mostra de saberes e sabores, 
que deu um gostinho a mais do que vem sendo feito em todo este 
Brasil.

O Encontro de Salvador não é o ápice de um processo, mas 
apenas uma etapa, um “engatar no trilho” dos diálogos e das con-
vergências dos movimentos e organizações que lutam pela trans-
formação social tão urgente a este país e a este mundo. 

Portanto, assim como o plantio da semente se expressa pelos 
frutos na árvore frondosa, o Encontro vai se expressar pela carta 
política que segue e, principalmente, pela construção de ambientes 
de diálogos e convergências nos territórios e entre os movimentos 
nos quatro cantos do país, usando e aperfeiçoando os acúmulos e 
a metodologia que experimentamos e aprendemos nestes dias de 
lua nova em setembro de 2011.

Que esta Carta e demais resultados do Encontro sirvam para 
ampliarmos os Diálogos e Convergências e fortalecer as nossas 
lutas!

Boa leitura!

A vida de Margarida. Grupo teatral do Pólo Sindical da Borborema - Paraíba

No último dia, antes da Plenária Final, houve duas sessões 
de trabalho: a primeira sobre comunicação, com debates sobre 
a urgente democratização da mídia para que os modos de vida 
e alternativas construídas nos territórios sejam vistas e valoriza-
das na sociedade. A oficina avançou em discussões para buscar 
construir mecanismos e estratégias de comunicação popular ar-
ticulando as várias redes, fóruns e movimentos envolvidos. Aliás, 
um coletivo de comunicadoras e comunicadores já demonstrou 
alguns frutos deste trabalho ao construir colaborativamente o site  
www.dialogoseconvergencias.org , que foi alimentado, antes e 
durante o Encontro, com dezenas de artigos, documentos, mo-
ções, fotos, áudios e vídeos. Esta página na internet continua 
sendo atualizada, e é outro resultado significativo do Encontro. Ao 
visitá-la, é possível sentir a riqueza e diversidade deste processo.

A segunda oficina do último dia foi sobre o Intermapas, uma 
iniciativa de construção de uma ferramenta na internet que per-
mita visualizar diferentes informações e mapeamentos que poten-
cializem a capacidade dos movimentos populares traçarem suas 
estratégias	de	luta	em	âmbito	local,	regional	ou	nacional.	Tudo	isso	



Somos 300 cidadãos e cidadãs brasileiras integrados à Arti-
culação Nacional de Agroecologia (ANA), à Associação Brasileira 
de Agroecologia (ABA – Agroecologia), à Associação Brasileira de 
Pós-graduação em Saúde Coletiva (Abrasco), ao Fórum Brasileiro 
de Economia Solidária (FBES), ao Fórum Brasileiro de Soberania 
e Segurança Alimentar e Nutricional (FBSSAN), à Rede Brasileira 
de Justiça Ambiental (RBJA), à Rede Alerta contra o Deserto Verde 
(RADV), à Marcha Mundial de Mulheres e à Articulação de Mulhe-
res Brasileiras (AMB), em reunião na cidade de Salvador/BA, entre 
os dias 26 a 29 de setembro de 2011, durante o Encontro Nacio-

Carta Política
do Encontro 
Nacional
de Diálogos e
Convergências

Carta de
Salvador
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presente desde o início de nossa formação histórica ganhou forte 
impulso nas últimas décadas com o alinhamento dos seguidos go-
vernos aos projetos expansivos do capital internacional. Material-
mente, ele se ancora na expansão do agronegócio e em grandes 
projetos de infraestrutura implantados para favorecer a extração e 
o escoamento de riquezas naturais para os mercados globais.

Os casos emblemáticos que subsidiaram nossos diálogos de-
monstram a essência violenta desse modelo que viola o “direito de 
ficar”, desterritorializando as populações, o que significa subtrair 
delas a terra de trabalho, o livre acesso aos recursos naturais, suas 
formas de organização econômica e suas identidades sociocultu-
rais. Os movimentos massivos de migração compulsória daí de-
correntes estão na raiz de um padrão de distribuição demográfica 
insustentável e que cada vez mais converte as cidades em polos de 
concentração da pobreza, ao passo que o mundo rural vai se dese-
nhando como um cenário de ocupação do capital e de seu projeto 
de uma agricultura sem agricultoras e agricultores.

A progressiva deterioração da saúde coletiva é o indicador mais 
significativo das contradições de um modelo que alça o Brasil a 
uma das principais economias mundiais ao mesmo tempo em que 
depende da manutenção e seguida expansão de políticas de com-
bate à fome e à desnutrição. Constatamos também que esse mo-
delo se estrutura em desigualdades de gênero, de geração, de raça 
e etnia e as acentua.

Nossas análises convergiram para a constatação de que os 
maiores beneficiários e principais indutores desse modelo são 
corporações transnacionais do grande capital agroindustrial e fi-
nanceiro. Apesar de seus crescentes investimentos em marketing 
social e verde, essas corporações já não conseguem ocultar suas 

nal de Diálogos e Convergências entre Agroecologia, Saúde, Justiça 
Ambiental, Soberania Alimentar, Economia Solidária e Feminismo.

Nosso encontro resulta de um longo e fecundo processo de 
preparação motivado pela identificação e sistematização de casos 
emblemáticos que expressam as variadas formas de resistência 
das camadas populares em suas diferentes expressões sociocultu-
rais e sua capacidade de gerar propostas alternativas ao modelo de 
desenvolvimento hegemônico em nosso país. Vindos de todas as 
regiões do país, esses casos iluminaram nossos debates durante 
esses três dias e fundamentam a manifestação política que apre-
sentamos nesta carta.

Ao alimentar esse padrão de desenvolvimento, o governo Dilma 
inviabiliza a justa prioridade que atribuiu ao combate à miséria em 
nosso	país.	Tendo	como	eixo	estruturante	o	crescimento	econômi-
co pela via da exportação de commodities, esse padrão gera efeitos 
perversos que se alastram em cadeia sobre a nossa sociedade. 
No mundo rural, a expressão mais visível da implantação dessa 
lógica econômica é a expropriação das populações de seus meios 
e modos de vida, acentuando os níveis de degradação ambiental, 
da pobreza e da dependência desse importante segmento da so-
ciedade a políticas sociais compensatórias. Esse modelo que se faz 

A progressiva deterioração da 
saúde coletiva é o indicador mais 
significativo das contradições de um 
modelo que alça o Brasil a uma das 
principais economias mundiais.
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Os diálogos sobre reforma agrária, 
direitos territoriais e justiça 
ambiental
responsabilizaram o Estado face ao quadro de violência com assas-
sinatos, expulsão e deslocamentos compulsórios de populações 
pela ação dos grandes projetos como as hidrelétricas, expansão 
das	monoculturas	e	o	crescimento	da	mineração;	a	incorporação	
de áreas de produção de agrocombustíveis, reduzindo a produção 
de	alimentos;	a	pressão	sobre	as	populações	que	ocupam	tradi-
cionalmente áreas de florestas, ribeirinhas e litorâneas, como os 
mangues, os territórios da pesca artesanal, com a desestruturação 
de seus meios de vida e ameaça ao acesso à água e à soberania 
alimentar.

As convergências se voltaram para a reafirmação da centrali-
dade da luta pela terra, pela reforma agrária e pela garantia dos 
direitos territoriais das populações. O direito à terra está indisso-
ciado da valorização das diferentes formas de viver e produzir nos 
territórios, reconhecendo a contribuição que povos e populações 

responsabilidades na produção de uma crise de sustentabilidade 
planetária que atinge inclusive os países mais desenvolvidos e que 
se manifesta em desequilíbrios sistêmicos expressos no crescimen-
to do desemprego estrutural, na acentuação da pobreza e da fome, 
nas mudanças climáticas, na crise energética e na degradação 
acelerada dos recursos do ambiente.

As experiências mobilizadas pelas redes aqui em diálogo de-
nunciam as raízes perversas desse modelo ao mesmo tempo em 
que contestam radicalmente as falsas soluções à crise planetária 
que vêm sendo apregoadas pelos seus agentes promotores e prin-
cipais beneficiários. Ao se constituírem como expressões locais de 
resistência, essas experiências apontam também caminhos para 
a construção de uma sociedade justa, democrática e sustentável.

A multiplicação dessas iniciativas de defesa de territórios, pro-
moção da justiça ambiental e de denúncia dos conflitos socioam-
bientais estão na raiz do recrudescimento da violência no campo 
que assistimos nos últimos anos. O assassinato de nossos com-
panheiros e companheiras nessas frentes de luta é o mais cruel e 
doloroso tributo que o agronegócio e outras expressões do capital 
impõem aos militantes do povo e ao conjunto da sociedade com 
suas práticas criminosas.

Nossos diálogos procuraram cons  truir convergências em torno 
de temas que mobilizam as práticas de resistência e de afirmação 
de alternativas para a sociedade.
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No debate sobre mudanças
climáticas, seus impactos,
mecanismos de mercado
e a agroecologia como alternativa,
recusamos que a proposta agroecológica seja apropriada como 
mecanismo de compensação, seja ele no invisível e inseguro mer-
cado de carbono, seja em REDD, REDD+, REDD++ (redução das 
emissões por desmatamento e degradação) ou ainda dentro do pa-
gamento de serviços ambientais. A Rio+20 engendra e consolida a 
chamada “economia verde”, que pode significar uma apropriação, 
pelo capitalismo, das alternativas construídas pela agricultura fa-
miliar e camponesa e pela economia solidária, reduzindo a crise 
socioambiental a um problema de mercado.

A agroecologia não é uma simples prestadora de serviços, con-
tratualizada com o setor privado. Ela reúne nossas convergências 
no campo e na cidade, trabalhando com gente como fundamento. 
É possível financiar a agroecologia a partir da contaminação, escra-
vidão, racismo e acumulação cada vez maior do capital? É possível 
fazer um enfrentamento a partir do pagamento de serviços ambien-
tais por contratos privados, parcerias público-privadas?

tradicionais	oferecem	à	conservação	dos	ecossistemas;	do	 reco-
nhecimento dos recursos ambientais como bens coletivos para o 
presente	e	o	futuro;	e	os	direitos	das	populações	do	campo	e	da	ci-
dade a uma proteção ambiental equânime. Convergimos ainda na 
afirmação de que o direito à terra e os direitos à água, à soberania 
alimentar e à saúde estão fortemente associados.

Reconhecemos a importância da mobilização em apoio ao Mo-
vimento Xingu Vivo para Sempre – em defesa da vida e do Rio Xingu, 
considerado como um exemplo emblemático de luta de resistência 
ao atual modelo de desenvolvimento. Defendemos o fortalecimen-
to da articulação dos atingidos pela empresa Vale e as propostas 
que combinem a ges-
tão ambiental com 
a produção agroe-
cológica, a exem-
plo de experiências 
inovadoras dos mo-
vimentos sociais em 
assentamentos da 
Reforma Agrária.

As convergências se voltaram para a 
reafirmação da centralidade da luta pela 
terra, pela reforma agrária e pela garantia 
dos direitos territoriais das populações.

A agroecologia não é uma simples 
prestadora de serviços, contratualizada 
com o setor privado. Ela reúne nossas 
convergências no campo e na cidade, 
trabalhando com gente como fundamento.
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As políticas públicas sistematicamente desvirtuam as propos-
tas calcadas nas experiências populares, colocando as cooperati-
vas e iniciativas da agricultura familiar na lógica da competição de 
mercado e em patamar desigual em relação às corporações, tal 
qual ocorre nas áreas de geração de energia elétrica, segurança 
alimentar, ciência e tecnologia ou mesmo da economia solidária.

Nas políticas para os agrocombustíveis, a agricultura familiar 
é inserida como mera fornecedora de matérias-primas e o modelo 
de integração é dominante, mascarando o arrendamento e assa-
lariamento do campesinato e embutindo o pacote tecnológico da 
revolução verde através das políticas de crédito, assistência técnica 
e extensão rural. O diálogo do governo com os movimentos sociais 
se precariza pela setorização e atomização das relações, enquanto 
a mistura de interesses e operações entre Ministério do Desenvol-
vimento Agrário (MDA) e Petrobras acaba por legitimar o canal de 
negociação empresarial no marco de uma política pública.

As experiências de produção descentralizada de energia e ali-
mentos apontam como soluções reais aquelas articuladas por or-
ganizações e movimentos sociais que integram as perspectivas da 
agroecologia, da soberania alimentar e energética, da economia 
solidária, do feminismo e da justiça social e ambiental, e são ba-
seadas na forte identidade territorial e prévia organização das co-
munidades.

Ao debater os impactos da expansão
dos monocultivos para agrocombustíveis
e padrões alternativos de produção e
uso de energia no mundo rural,
os diálogos apontaram que a energia é estratégica como ele-
mento de poder e autonomia dos povos, mas está diretamente 
ligada ao modelo (hegemônico e falido) de consumo, produção 
e distribuição. A produção de agrocombustíveis, baseada na 
monocultura, na destruição do ambiente, na violação dos direi-
tos e injustiças sociais e ambientais, associa-se ao agronegócio 
e ameaça a soberania alimentar.

As formas de produção estão em rede 
e têm capacidade de se contrapor aos 
sistemas convencionais como premissa de 
sua permanência no território.
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Os diálogos sobre os agrotóxicos e
transgênicos, articulando as visões da
justiça ambiental, saúde ambiental e
promoção da agroecologia,
responsabilizaram o Estado pelas políticas de ocultamento de seus 
impactos expressas nas dificuldades de acesso aos dados oficiais 
de consumo de agrotóxicos e de laudos técnicos sobre casos de 
contaminação;	na	liberação	de	Organismos	Geneticamente	Modi-
ficados (OGMs) sem debate democrático com a sociedade e sem 
atender	ao	princípio	da	precaução;	na	frágil	vigilância	e	fiscalização	
trabalhista,	 ambiental	 e	 sanitária;	 na	 dificuldade	 do	 acesso	 aos	
laboratórios públicos para análise de amostras de contaminação 
por	transgênicos	e	por	agrotóxicos	no	ar,	água,	alimentos	e	sangue;	
terminando por promover um modelo de desenvolvimento para o 
campo que concentra terra, riqueza e renda, com impactos diretos 
nas populações mais vulneráveis em termos socioambientais.

Há um chamamento para que o Estado se comprometa com a 
apuração das denúncias e investigação dos crimes, a exemplo do 
assassinato do líder comunitário José Maria da Chapada do Apodi, 

Estas iniciativas têm em 
comum a diversificação da 
produção e dos mercados e 
a prioridade no uso dos re-
cursos, dos saberes e dos es-
paços de comercialização lo-
cais. Estão sob o controle dos 
agricultores e têm autonomia 
frente às empresas e ao Esta-
do. Articulam-se a programas e 
políticas públicas diversas como o Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), 
não apenas ao Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel 
(PNPB). Os processos de transformação estão sob o domínio das 
organizações em toda a cadeia produtiva, e há diversificação da 
produção de alimentos e de matriz energética e coprodutos, para 
além e como consequência da produção de combustível. As formas 
de produção estão em rede e têm capacidade de se contrapor aos 
sistemas convencionais como premissa de sua permanência no 
território.

Com base nestes princípios e lições, as políticas públicas para 
a promoção da produção de energia e alimentos devem ter: um 
marco	 legal	 diferenciado	 para	 a	 agricultura	 familiar;	 promover	 a	
produção e uso diversificado de óleos, seus coprodutos e outras 
culturas,	 adequadas	 à	 diversidade	 cultural	 e	 biológica	 regional;	
atender à demanda de adequação e desenvolvimento de tecno-
logia e equipamentos apropriados, acompanhada de processos 
de	formação	e	de	redes	de	inovação	nas	universidades;	além	de	
proporcionar autonomia na distribuição e consumo local de óleos 
vegetais, biodiesel e álcool.

Não há possibilidade de convivência 
entre o modelo do agronegócio e o 
modelo da agroecologia no mesmo 
território, porque o desmatamento e 
as pulverizações de agrotóxicos geram 
desequilíbrios nos ecossistemas afetando 
diretamente as unidades agroecológicas.
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utilizam os agrotóxicos. O uso seguro dos agrotóxicos e transgêni-
cos é um mito e um paradigma que precisa ser desconstruído.

É fundamental a convergência de nossas ações com a Cam-
panha Nacional Permanente Contra os Agrotóxicos e pela Vida, 
ampliando os diálogos e convergências com os movimentos sociais 
do campo e da cidade, agregando novas redes que não estiveram 
presentes	nesse	Encontro	de	Diálogos	e	Convergências.	Temos	que	
denunciar esse modelo do agronegócio para o mundo e buscar 
superá-lo por meio de políticas públicas que possam inibir o uso de 
agrotóxicos e transgênicos, a exemplo da proibição da pulverização 
aérea, ou ainda direcionando os recursos oriundos dos impostos 
dos agrotóxicos, cuja produção e comercialização são vergonho-
samente subsidiadas pelo Estado. O fim dos subsídios contribuiria 
para financiar o SUS e a agroecologia.

Com relação aos direitos dos(as) 
agricultores(as), povos e comunidades 
tradicionais ao livre uso da biodiversidade,
constatamos que está em curso, nos territórios, um processo de 
privatização da terra e da biodiversidade manejada pela produção 
familiar	e	camponesa,	povos	e	comunidades	tradicionais.	Tal	priva-
tização é aprofundada pela flexibilização do Código Florestal, que 
é uma grande ameaça e abre caminhos para um processo brutal 
de destruição ambiental e apropriação de terra e territórios pelo 
agronegócio.

A privatização das sementes e mudas, dos conhecimentos 
tradicionais e dos diversos componentes da biodiversidade vem 

no	Ceará;	com	a	defesa	de	pesquisadores	criminalizados	por	visibili-
zar os impactos dos agrotóxicos e por produzir conhecimentos com-
partilhados	com	os	movimentos	sociais;	com	políticas	públicas	que	
potencializem a transição agroecológica – facilitando o acesso ao 
crédito, à assistência técnica adequada e que reconheça os conhe-
cimentos e práticas agroecológicas das comunidades camponesas.

Não há possibilidade de convivência entre o modelo do agro-
negócio e o modelo da agroecologia no mesmo território, porque o 
desmatamento e as pulverizações de agrotóxicos geram desequilí-
brios nos ecossistemas afetando diretamente as unidades agroe-
cológicas. As políticas públicas devem estar atentas aos impactos 
dos agrotóxicos sobre as mulheres (abortos, leite materno etc.), 
pois estas estão expostas de diferentes formas, que vão desde o 
trabalho nas lavouras até o momento da lavagem da roupa dos que 
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público das quebradeiras de coco-babaçu através da repartição de 
benefícios que reconhece o conhecimento tradicional associado.

É necessário aprofundar a organização das agricultoras e dos 
agricultores, extrativistas, povos e comunidades tradicionais em 
seus territórios, de forma a fortalecer os princípios e ações de co-
operativismo e suas interlocuções com as redes regionais, esta-
duais e nacionais como estratégia de resistência e construção de 
alternativas. A geração de alternativas econômicas é crucial neste 
contexto. A apropriação do debate em torno dos direitos pode fa-
cilitar e fortalecer o diálogo de nossas redes e movimentos com a 
sociedade civil de modo geral, de modo à visibilizar a importância 
dos modos de vida destas comunidades para a garantia de direitos 
humanos, como o direito à alimentação adequada e saudável.

Nos diálogos sobre Soberania
Alimentar e Nutricional, Economia
Solidária e Agroecologia,
as experiências apontaram o grande acúmulo na construção de 
alternativas ao atual modelo agroalimentar, que garantam, de for-
ma articulada, a soberania alimentar e nutricional, a emancipação 

se dando de forma acelerada, com o Estado cumprindo um papel 
decisivo na mediação (regulamentação e políticas públicas) dos 
contratos estabelecidos entre empresas e comunidades, represen-
tando sérios riscos aos direitos ao livre uso da biodiversidade.

Causa grande preocupação que as questões nacionais sobre 
conservação e uso da biodiversidade estejam sendo discutidas e 
encaminhadas sem a participação efetiva das populações direta-
mente atingidas, estando sujeitas a agendas internacionais como 
a Rio+20. Consideramos uma violação a atual forma de “consulta” 
sobre importantes instrumentos legais e de política concentrada 
em poucos atores e de questionável representatividade.

Experiências presentes neste encontro demonstram avanços e 
se fortalecem a partir da legitimidade de suas práticas e aprovei-
tando as brechas existentes na legislação. Este é o caso, por exem-
plo,	dos	bancos	comunitários	de	sementes	no	semiárido;	da	produ-
ção de sementes agroecológicas a partir de variedades de domínio 
público;	da	autorregulação	dos	conhecimentos	 tradicionais	sobre	
as	 plantas	medicinais	 do	 Cerrado;	 da	 constituição	 de	 um	 fundo	

É necessário aprofundar a organização 
das agricultoras e dos agricultores, 
extrativistas, povos e comunidades 
tradicionais em seus territórios.
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econômica dos trabalhadores e trabalhadoras nos territórios, em 
especial as mulheres, a promoção da saúde pública e a preserva-
ção ambiental. Constatou-se que estas iniciativas contribuem com 
a construção concreta e material de propostas diferenciadas de de-
senvolvimento, calcadas nas realidades, cultura e autonomia dos 
sujeitos dos territórios e orientadas para a justiça socioambiental, a 
democracia econômica e o direito à alimentação adequada.

Estes acúmulos se expressam através da existência e resis-
tência de dezenas de milhares de empreendimentos e iniciativas 
de Economia Solidária e Agroecologia, especialmente quando ar-
ticuladas e organizadas em redes e circuitos de produção, comer-
cialização e consumo, que aproximam produtores e consumidores 
e fortalecem a economia e cultura locais, num enfrentamento à 
desterritorialização e desigualdades de gênero, raça e etnia ineren-
tes ao atual padrão hegemônico de produção e distribuição agro-
alimentar.

Constatou-se que os programas de alimentação escolar (PNAE) 
e de aquisição de alimentos (PAA), assim como o reconhecimento 
constitucional do direito à alimentação e a implantação do Sistema 
e Política de Segurança Alimentar e Nutricional, são conquistas im-
portantes para a agricultura familiar e camponesa. Por outro lado, 
de forma paradoxal, o Estado tem apoiado fortemente o agronegó-
cio, através da subordinação de sua ação a interesses do capital, 
e da falta de um horizonte e estratégia definidos de expansão do 
orçamento do PAA e do PNAE.

As vivências e experiências denunciam também a grande quan-
tidade de barreiras ao acesso das iniciativas e empreendimentos 
de Economia Solidária e Agroecologia a políticas públicas e ao 
mercado.	 Tais	 barreiras	 se	 expressam	 em	uma	 legislação	 e	 ins-

peção sanitárias e tributárias incompatíveis às realidades das/dos 
produtoras(es) e trabalhadoras(es) associadas(os), em especial no 
processamento e agroindustrialização de polpas, doces e alimen-
tos de origem animal. Estas barreiras, somadas à burocratização 
na aquisição da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) e a uma 
ofensiva de setores empresariais que têm denunciado à Anvisa em-
preendimentos produtivos assim que estes começam a se forta-
lecer, têm impedido o escoamento da produção dentro e fora do 
município e o acesso ao PAA e ao PNAE. O direito à organização 
do trabalho e da produção de forma associada só existirá com a 
conquista de garantias e condições legislativas, tributárias e de 
financiamento que sejam justas.

Os diálogos apontaram também a luta pelo consumo respon-
sável, solidário e consciente como um campo importante de con-
vergência entre as redes e movimentos e como um desdobramento 
concreto deste Encontro, através da construção conjunta de um 
diálogo pedagógico com a sociedade, tanto denunciando os im-
pactos e danos dos alimentos vindos do agronegócio e contami-
nados com agrotóxicos, o que exige a regulação da publicidade de 
alimentos, quanto anunciando as alternativas disponíveis na Agro-
ecologia e na Economia Solidária.

O direito à organização do trabalho e da 
produção de forma associada só existirá 
com a conquista de garantias e condições 
legislativas, tributárias e de financiamento 
que sejam justas.
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Em busca de
novos caminhos

Os exercícios de diálogos que estamos realizando há dois anos 
e os excelentes resultados a que chegamos em nosso Encontro rei-
teram a necessidade de fortalecermos nossas alianças estratégicas 
e renovarmos nossos métodos de ação convergente. As experiên-
cias que ancoram nossas reflexões deixam claro que os temas que 
identificam as bandeiras de nossas redes e movimentos integram-se 
nas lutas cotidianas, que se desenvolvem em defesa dos territórios 
no campo e nas cidades contra os mecanismos de expropriação 
impostos pelo capital. Evidenciam, assim, a necessidade de inten-
sificarmos e multiplicarmos as práticas de diálogos e convergências 
desde o âmbito local, onde as disputas territoriais materializam-se 
na forma de conflitos socioambientais, com impacto na saúde das 
populações, até níveis regionais, nacionais e internacionais, funda-
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mentais para que as estruturas do atual modelo hegemônico sejam 
transformadas.

A natureza local e diversificada de nossas lutas vem até hoje fa-
cilitando as estratégias de sua invisibilização pelos setores hegemô-
nicos e beneficiários do modelo. Esse fato nos indica a necessidade 
de atuarmos de forma articulada, incorporando formas criativas de 
denúncia, promovendo a visibilidade dos conflitos e das proposições 
que emergem das experiências populares.

Uma das linhas estratégicas para a promoção dos diálogos e 
convergências é a produção e disseminação de conhecimento sobre 
as trajetórias históricas de disputas territoriais e suas atuais ma-
nifestações. Nesse sentido, as alianças com o mundo acadêmico 
devem ser reforçadas também como parte de uma estratégia de re-
orientação das instituições do Estado, no sentido destas reforçarem 
as lutas pela justiça social e ambiental. Estimulamos a elaboração 
e uso de mapas que expressem as diferentes dimensões das lutas 
territoriais pelos seus protagonistas como uma estratégia de visibili-
zação e articulação entre nossas redes e movimentos. O Intermapas 
já é uma expressão material das convergências.

Outra linha estratégica fundamenta-se em nossa afirmação de 
que a comunicação é um direito das pessoas e dos povos. Rea-
firmamos a importância, a necessidade e a obrigação de nos co-
municarmos para tornar visíveis nossas realidades, nossas pautas e 
nosso projeto de desenvolvimento para o país. A mudança do marco 
regulatório da mídia é condição para a democratização dos meios de 
comunicação. Repudiamos as posturas de criminalização e as for-
mas de representação que a mídia hegemônica adota ao abordar os 
territórios, modos de vida e lutas. Contestamos a produção da invi-
sibilidade nesses meios de comunicação. O Estado deve se compro-

meter a financiar nossas mídias, inclusive para que possamos am-
pliar projetos de formação de comunicadores e de estruturação dos 
nossos próprios veículos de comunicação. As mídias públicas devem 
ser veículos para comunicar aprendizados de nossas experiências, 
proposições e campanhas. Por uma comunicação livre, democrática, 
comunitária, igualitária, plural e que defenda a vida acima do lucro.

Nossos diálogos convergem também para a necessidade do re-
conhecimento das mulheres como sujeito político, a importância de 
sua auto-organização e a centralidade do questionamento da divi-
são sexual do trabalho que desvaloriza e separa trabalho das mu-
lheres em relação ao dos homens, assim negando a contribuição 
econômica da atividade doméstica de cuidados e a produção para 
o autoconsumo. Convergimos na compreensão do sentido crítico do 
pensamento e ação feministas para ressignificar e ampliar o sentido 
do trabalho e sua centralidade para a produção do viver.

A apropriação do feminismo como ferramenta política contribuirá 
para recuperar e visibilizar as experiências, os conhecimentos e as prá-
ticas das mulheres na construção da agroecologia, da economia soli-
dária, da justiça ambiental e para garantir sua autonomia econômica.
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Mas a história também mostra que o permanente exercício da 
violência dos homens contra as mulheres é um poderoso instrumen-
to de dominação e controle patriarcal que fere a dignidade delas e 
impede a conquista de sua autonomia, e as exclui dos espaços de 
poder e decisão. A violência contra as mulheres não é agroecológi-
ca, não é solidária, não é sustentável, não é justa. Por isso é fun-
damental que as redes que estão organizando o Encontro Nacional 
de Diálogos e Convergências assumam a erradicação da violência 
contra as mulheres como parte de um novo modelo de produção 
e consumo, que deve ter como eixo fundamental a construção de 
novas relações humanas baseadas na igualdade.

O papel do Estado Democrático é construir um país de cidadãos 
e cidadãs, promover e defender a organização da sociedade civil e 
estabelecer com ela relações que permitam à sociedade reconhecer 
nas instituições a expressão do compromisso com o Público e com a 
sustentabilidade. Esse princípio é contraditório com qualquer prática 
de criminalização dos movimentos e organizações que lutam por di-
reitos civis de acesso soberano aos territórios e seus recursos.

Salvador, 29 de setembro de 2011.

As redes e movimentos promotores deste 
Encontro saem fortalecidos e têm ampliadas 
suas capacidades de expressão pública e ação 
política. Estamos apenas no início de um 
processo que se desdobrará em ambientes de 
diálogos e convergências que se organizarão 
a partir dos territórios, o lugar onde nossas 
lutas se integram na prática.



REDE ALERTA CONTRA 
O DESERTO VERDE

 SALVADOR - BAHIA - BRASIL | 26 A 29 DE SETEMBRO DE 2011

Carta Política

Carta Política do Encontro de
Diálogos e Convergências

Carta Política

w w w . d i a l o g o s e c o n v e r g e n c i a s . o r g


